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A cocriação como foco para análise da participação cidadã na mobilidade
ativa

RESUMO 
Objetivo - Analisar a participação cidadã, por meio da cocriação de soluções para a mobilidade a pé.
Metodologia – Revisão da literatura (período 2019-2025) sobre inovação social em serviços públicos (ISSP) e cocriação
aplicadas à mobilidade ativa/mobilidade a pé, com ênfase em Brasil/América Latina, com buscas nas bases Scopus e
Web of Science.
Originalidade/relevância - Este artigo partiu do problema de compreender como a participação cidadã, com o foco
na cocriação, contribui para a definição e implementação de soluções para a mobilidade a pé em cidades de países
em desenvolvimento, particularmente em São Paulo e outras cidades da América Latina. Discute-se a tensão entre o
caráter temporário do urbanismo tático e as condições de continuidade e estabilização requeridas pela inovação
social em serviços públicos.
Resultados – A participação cidadã se manifesta como cocriação ao longo do ciclo da inovação social — diagnóstico,
desenho, implementação e avaliação. Buscou-se sistematizar mecanismos/fatores que favorecem a transição de
intervenções táticas para soluções permanentes: marcos regulatórios formais que convertam pilotos em política,
capacidades e governança.
Contribuições teóricas/metodológicas - Análise da participação cidadã, por meio da cocriação de soluções para a
mobilidade a pé na cidade de São Paulo, em diálogo com evidências recentes da América Latina.
Contribuições sociais e ambientais - Fornece subsídios para políticas públicas e práticas de cocriação que favoreçam
a consolidação das iniciativas de mobilidade ativa.

PALAVRAS-CHAVE: Inovação Social. Cocriação. Mobilidade a pé. Urbanismo tático. 

Co-creation as a lens to analyze citizen participation in active mobility 

ABSTRACT 
Objective – Analyze citizen participation through the co-creation of solutions for pedestrian mobility.
Methodology – Literature review (2019–2025) on social innovation in public services (ISSP) and co-creation applied
to active/pedestrian mobility, with emphasis on Brazil/Latin America, using searches in Scopus and Web of Science.
Originality/Relevance –  This article addresses how citizen participation—focusing on co-creation—contributes to the
design and implementation of pedestrian-mobility solutions in cities in developing countries, particularly São Paulo
and other Latin American cities. It discusses the tension between the temporary nature of tactical urbanism and the
conditions of continuity and stabilization required by social innovation in public services.
Results – Citizen participation manifests as co-creation throughout the social-innovation cycle—diagnosis, design,
implementation, and evaluation. We systematize mechanisms/factors that support the transition from tactical
interventions to permanent solutions: formal regulatory frameworks that convert pilots into policy, organizational
capacities, and governance arrangements.
Theoretical/Methodological Contributions – Analyzes citizen participation, via co-creation, in developing pedestrian-
mobility solutions in São Paulo, in dialogue with recent evidence from Latin America.
Social and Environmental Contributions – Provides inputs for public policies and co-creation practices that foster the
consolidation of active-mobility initiatives.

KEYWORDS: Social innovation. Co-creation. Pedestrian mobility. Tactical urbanism.
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La cocreación como enfoque para analizar la participación ciudadana en la movilidad 
activa 

RESUMEN 
Objetivo – Analizar la participación ciudadana por medio de la cocreación de soluciones para la movilidad a pie.
Metodología – Revisión de la literatura (2019–2025) sobre innovación social en servicios públicos (ISSP) y cocreación
aplicadas a la movilidad activa/a pie, con énfasis en Brasil/América Latina, a partir de búsquedas en Scopus y Web of
Science. 
Originalidad/Relevancia – El artículo aborda cómo la participación ciudadana—centrada en la cocreación—
contribuye a la definición e implementación de soluciones de movilidad a pie en ciudades de países en desarrollo, en
particular São Paulo y otras ciudades latinoamericanas. Se discute la tensión entre el carácter temporal del urbanismo
táctico y las condiciones de continuidad y estabilización requeridas por la innovación social en servicios públicos.
Resultados – La participación ciudadana se manifiesta como cocreación a lo largo del ciclo de la innovación social—
diagnóstico, diseño, implementación y evaluación. Se sistematizan mecanismos/factores que favorecen la transición
de intervenciones tácticas a soluciones permanentes: marcos regulatorios formales que conviertan pilotos en política
pública, capacidades organizacionales y arreglos de gobernanza.
Contribuciones Teóricas/Metodológicas – Analiza la participación ciudadana, por medio de la cocreación, en el
desarrollo de soluciones de movilidad a pie en São Paulo, en diálogo con evidencias recientes de América Latina.
Contribuciones Sociales y Ambientales – Ofrece insumos para políticas públicas y prácticas de cocreación que
favorezcan la institucionalización de las iniciativas de movilidad activa.

PALABRAS CLAVE: Innovación social. Cocreación. Movilidad a pie. Urbanismo táctico.
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a priorização histórica da infraestrutura viária automotiva e certos marcos
regulatórios produziram assimetrias no uso do espaço e na mobilidade a pé, ao mesmo tempo
em que se observaram processos de apropriação cidadã e reconfiguração de usos, notadamente
em São Paulo (Bonduki, 2011; Cordeiro; Mello e Bastos, 2019; Cruz e Paulino, 2019; 2021; Cruz,
Paulino e Gallouj, 2022; Santos e Santos, 2022). Esse pano de fundo reforça a relevância de
arranjos multiagentes e da cocriação para enfrentar entraves de governança e fortalecer
soluções de mobilidade a pé.

Historicamente, na cidade de São Paulo, o Plano de Avenidas (anos 1930–1960)
consolidou a expansão do sistema viário e uma lógica pró-automóvel, cujos efeitos normativos
e de investimento se prolongaram ao longo do século XX. No movimento de reequilíbrio, no
plano federal a PNMU (Lei 12.587/2012) e, no plano municipal, o PDE (2014), o Estatuto do
Pedestre (Lei 16.673/2017) e o arcabouço do Programa Ruas Abertas — Lei 16.607/2016,
Decreto 57.086/2016, Portaria 226/2016 e Decreto 58.425/2018 — além dos instrumentos de
transformação urbana no Centro (PIU/AIU SCE; Lei 17.844/2022), introduziram diretrizes de
priorização da mobilidade a pé e de governança participativa, explicando a assimetria histórica
e a posterior inflexão em direção a diretrizes de desenho e governança orientadas à mobilidade
a pé.

A participação social no Brasil, particularmente em políticas públicas, tem um
desenvolvimento histórico que reflete as transformações sociopolíticas do país. Na esteira do
processo de redemocratização, houve significativa ampliação dos espaços institucionais para
incorporação do cidadão nas decisões públicas, embora muitas vezes essas iniciativas se
limitassem à validação de decisões já tomadas. O Estatuto da Cidade (2001) emerge como marco
fundamental nessa trajetória, instituindo a participação social enquanto direito e ferramenta
indispensável para a gestão democrática dos territórios urbanos.

O Urbanismo Tático (UT) assume um papel estratégico na promoção da participação
social, funcionando como um instrumento para materializar a cocriação de espaços públicos que
respondam diretamente às demandas e expectativas da população local. A prática envolve
processos de mobilização comunitária, onde diferentes atores sociais se unem para pensar,
planejar e executar intervenções, criando oportunidades para o fortalecimento da governança
urbana democrática e para a construção coletiva do ambiente urbano. Esse tipo de intervenção
tem se mostrado eficaz no empoderamento dos moradores e usuários dos espaços, permitindo
um engajamento ativo que transcende a participação passiva, dando voz e protagonismo. Em
experiências brasileiras, especialmente em municípios que adotaram práticas inovadoras, o
urbanismo tático tem sido utilizado como ferramenta para revitalização de áreas degradadas,
promoção da mobilidade ativa e melhoria dos espaços públicos, alinhando-se com políticas de
desenvolvimento sustentável e inclusão social (Theodoro et al., 2025).

Essas evoluções mostram como a participação cidadã tem sido plural, marcada por
avanços institucionais e mobilizações independentes que consolidam práticas de inovação social
e engajamento comunitário. Estudar essas conexões possibilita a compreensão do papel
transformador da participação social em políticas públicas e na construção de cidades mais
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democráticas e sustentáveis (Santos et al., 2024).
Essas experiências locais — combinando urbanismo tático como laboratório de baixo

custo e participação cidadã — aparecem com recorrência nos casos paulistano e de outras
cidades da América Latina, articulando testes temporários a mudanças institucionais quando há
integração com políticas públicas (Lydon et al., 2016; Cruz e Paulino, 2019; 2021; Cruz, Paulino
e Gallouj, 2022). 

A priorização da mobilidade ativa, como caminhar e pedalar, é destacada na Política
Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) (Brasil, 2012) como essencial para reduzir o uso de
veículos motorizados nas cidades brasileiras. Essa prioridade é fundamentada na necessidade
de reduzir emissões de gases de efeito estufa, alinhando-se às metas de mitigação das mudanças
climáticas e à promoção de espaços urbanos mais inclusivos e saudáveis (IPCC, 2023). A PNMU
prioriza modos sustentáveis de transporte, justificando essa escolha pela necessidade de reduzir
a dependência de veículos motorizados e os impactos ambientais negativos decorrentes. De
acordo com o IPCC (2023, AR6 Synthesis Report), o setor de transportes responde por cerca de
23% das emissões globais de CO₂ relacionadas à energia; aproximadamente 70% provêm do
modal rodoviário. Esses números evidenciam a urgência de investir em alternativas que
favoreçam os modos ativos de transporte, alinhando a mobilidade urbana à mitigação das
mudanças climáticas.

De modo geral, a expansão urbana frequentemente caracteriza-se pela insuficiência
de infraestruturas adequadas para a mobilidade a pé e a predominância de políticas rodoviárias
que favorecem o uso do automóvel em detrimento dos espaços para pedestres. Diante desse
cenário, surge a necessidade de explorar alternativas que promovam novas abordagens para a
utilização do espaço público urbano, com foco nos serviços de mobilidade ativa como
oportunidade de promover a melhoria da qualidade de vida, contribuindo para reduzir o
congestionamento do tráfego, melhorar a qualidade do ar, promover estilos de vida mais
saudáveis (Brownrigg-Gleeson et al., 2023).

Nesse sentido, a inovação social (IS) no contexto dos serviços públicos representa uma
abordagem dinâmica e evolutiva para enfrentar desafios sociais complexos, tais como a
mobilidade urbana sustentável. Ela vai além de meras melhorias incrementais e se esforça para
criar mudanças fundamentais na forma como os serviços públicos são projetados, entregues e
vivenciados. Trata-se de promover novas soluções que não apenas aumentem a eficiência e a
eficácia, mas também promovam a justiça social, a equidade e o bem-estar do cidadão,
conforme destacado por vários autores (Eseonu, 2021; Ramadani et al., 2020; Desmarchelier,
Djellal e Gallouj, 2021). 

Debates recentes enfatizam o caráter interdisciplinar e relacional da inovação social:
não se trata apenas de novos artefatos, mas da reconfiguração das relações sociais e das formas
de governança. Nessa perspectiva, a cocriação, o protagonismo comunitário e a
corresponsabilidade entre governo, academia, sociedade civil e setor privado são
condicionantes para alcançar impactos duradouros (Oliveira, 2025; Longato e Pereira, 2023). A
participação cidadã aparece assim como componente estruturante do processo de inovação
social, pois favorece a legitimação, a adequação local das soluções e a sustentabilidade política
das intervenções.
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No escopo da IS, a cocriação, entendida como o envolvimento de leigos (usuários,
cidadãos, comunidades e organizações da sociedade civil) em processos de colaboração para
definição de problemas, criação e implementação de soluções novas, pode desempenhar um
papel crucial na superação de necessidades sociais (Torfing et al., 2021). O conceito de cocriação
em serviços públicos representa uma mudança significativa dos modelos tradicionais de
prestação de serviços de cima para baixo. Ele enfatiza parcerias colaborativas entre
organizações do setor público e cidadãos, envolvendo-os ativamente no design, entrega e
avaliação de serviços públicos (Ansell e Torfing, 2021; Jukic, 2019). Essa abordagem reconhece
a expertise inerente e os insights valiosos que os cidadãos possuem em relação às suas próprias
necessidades e preferências (Cluley, 2020; Vestues et al., 2020). Em vez de ver os cidadãos como
destinatários passivos de serviços, a cocriação os posiciona como coprodutores ativos de valor
público (Cluley e Radnor, 2023). Essa abordagem colaborativa visa melhorar a qualidade do
serviço, aumentar o engajamento dos cidadãos e promover soluções inovadoras e eficazes para
desafios públicos complexos (Torfing et al., 2022). 

Foram listadas no Quadro 1 as definições operacionais adotadas para inovação social
em serviços públicos, cocriação, participação cidadã e urbanismo tático.

Quadro 1 – Principais Conceitos 

Conceito Definição Autor de 
referência Outros autores

Inovação social 
em serviços 
públicos (ISSP)

Mudanças sociais e institucionais em serviços 
públicos que geram valor público e bem-estar, indo

além de eficiência, com arranjos em rede e 
aprendizagem.

Desmarchelier
et al. (2021)

Cruz e Paulino; 
Gallouj (2022)

Cocriação (em 
serviços 
públicos)

Práticas colaborativas em que governo e 
cidadãos/OSC coproduzem valor nas etapas de 

diagnóstico–desenho–implementação–avaliação 
do serviço (codesign, coprodução, coinovação).

Ansell e 
Torfing (2021)

Cluley e Radnor 
(2023); Vestues et al. 
(2020); Jukic (2019); 
Cruz e Paulino (2019 

e 2021)
Participação 
cidadã

Dispositivos/práticas que abrem decisão/execução 
para atores sociais, impactando legitimidade e 

institucionalização.

Stuchi e 
Paulino (2019)

Santos e Santos 
(2022); Lima e 

Fontgalland (2022); 
Florindo et al. (2024)

Mobilidade 
ativa / 
mobilidade a pé

Serviços e intervenções que priorizam 
deslocamentos a pé e usos pedonais do espaço 

público, integrando saúde, equidade e 
sustentabilidade.

PNMU (2012)

Urbanismo 
tático

Abordagem experimental e participativa de baixo 
custo e curto prazo para testar soluções no espaço 

público, construir capital social e catalisar 
mudanças permanentes (especialmente na 

mobilidade a pé).

Lydon et al. 
(2016)

Cruz e Paulino (2019; 
2021)

Fonte: Elaborado pelas autoras.

À luz da literatura sobre inovação social em serviços públicos, tratamos a participação
cidadã a partir da cocriação, isto é, do envolvimento substantivo de coletivos, organizações da
sociedade civil e usuários nas etapas de diagnóstico, desenho, implementação e avaliação de
soluções para necessidades sociais. As evidências indicam que iniciativas de mobilidade a pé
frequentemente emergem de práticas táticas e ativistas e, ao interagirem com o aparato
público, podem institucionalizar-se por meio de rearranjos de governança, normas e rotinas
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(com aprendizagem coletiva e coprodução de valor público) ou permanecer pontuais e frágeis
quando tais condições não se consolidam (Cruz e Paulino, 2019; 2021; Cruz, Paulino e Gallouj,
2022). 

Embora a inovação social em serviços públicos aplicada à mobilidade urbana seja
menos consolidada do que no contexto europeu, ainda assim, há evidências no Brasil e na
América Latina para analisar o caráter temporário do urbanismo tático e as condições de
continuidade e estabilização requeridas pelas definições de inovação social em serviços
públicos. 

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral 

Analisar a participação cidadã, por meio da cocriação de soluções para a mobilidade a
pé.

2.2 Objetivos específicos

I. Mapear, na literatura científica recente, como a participação cidadã em
mobilidade ativa aparece e é operacionalizada como cocriação.

II. Sistematizar mecanismos/fatores que favorecem (ou bloqueiam) a transição
de intervenções táticas para soluções permanentes (arranjos de governança,
instrumentos normativos, capacidades organizacionais, recursos e repertórios
de participação). 

III. Comparar os achados com experiências latino-americanas recentes para
identificar convergências e lacunas na institucionalização da mobilidade a pé. 

3 METODOLOGIA

Conduziu-se uma revisão da literatura sobre inovação social em serviços públicos
(ISSP) e cocriação aplicadas à mobilidade ativa/mobilidade a pé, com ênfase em Brasil/América
Latina. Estudos sobre países desenvolvidos foram usados como apoio conceitual.

A revisão da literatura abrange artigos revisados pares. A busca-núcleo foi feita nas
bases Scopus e Web of Science, usando os descritores em inglês, no período de 2019 a 2025,
conforme o Quadro 2.

Quadro 2 – Termos de busca 

Conceitos Descritores Scopus
(número de artigos)

Web of Science 
(número de artigos)

Inovação social e cocriação “social innovation” (Topic) 
AND “co-creation”(Topic) 215 197

Urbanismo tático “tactical urbanism” 228 185
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).
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Para a seleção das iniciativas excluíram-se duplicatas pelo DOI; e foi realizada busca
por países da América Latina. Incluíram-se estudos que: (i) tratam de ISSP/cocriação e
mobilidade a pé/ativa ou urbanismo tático com foco em pedestres; (ii) apresentam
procedimentos participativos em qualquer etapa do ciclo do serviço (diagnóstico, desenho,
implementação, avaliação); (iii) reportam evidência empírica (casos, dados, instrumentos) ou
contribuição teórica aplicável à análise. Além das buscas em bases indexadas, para elevar a
representatividade regional — recorte prioritário desta pesquisa — adicionamos trabalhos que
tratam de contextos urbanos comparáveis A partir da aplicação dos critérios de inclusão e
exclusão, se obteve a seleção de final de sendo 35 artigos.

Para cada artigo selecionado extraiu-se: contexto (cidade/país); etapas de cocriação
presentes (diagnóstico, desenho, implementação, avaliação); dispositivos participativos
(oficinas, mapeamento participativo, pilotos etc.); evidências/indicadores (uso, segurança,
ambiente, percepção); e mecanismos de institucionalização (normas/decisões,
capacidades/governança, recursos, repertórios de participação). A síntese está no Quadro 3 e
alimenta a discussão realizada na seção 4.4.

Para a comparação aprofundada, foram considerados casos que atendessem
simultaneamente a relevância temática (mobilidade a pé com cocriação), informação suficiente
para identificar etapas do ciclo do serviço e mecanismos de institucionalização com recorte
regional em Brasil/América Latina.

4 RESULTADOS 

4.1 Inovação social em serviços públicos 

A inovação social é um conceito central para enfrentar desafios complexos da
sociedade, como desigualdade, mudanças climáticas e exclusão social. Segundo Perikangas et
al. (2024), a inovação social é definida como o processo de criação de novas soluções para
problemas sociais por meio de métodos que envolvem cocriação e colaboração entre diversos
atores sociais, incluindo o setor público, privado e organizações não governamentais (ONGs).
Isso permite que as soluções se adaptem melhor às necessidades das comunidades. Ao reunir
diversas perspectivas e conhecimentos, a cocriação promove um senso de propriedade
compartilhada e aumenta a probabilidade de desenvolver soluções que sejam verdadeiramente
responsivas às necessidades da comunidade (Eseonu, 2021; Ramadani et al., 2020). Sørensen e
Torfing et al. (2015).

Trata-se da implantação de novas ideias, serviços ou modelos para atender às
necessidades sociais, melhorando a qualidade de vida das comunidades e indivíduos. É
caracterizada por seu foco em criar valor público, em vez de lucro, com o objetivo de promover
a justiça social e a sustentabilidade ambiental. A inovação social pode ocorrer tanto no setor
público quanto no privado, desde que o objetivo seja de interesse geral coletivo, no entanto, a
inovação realizada pelo serviço público será sempre social. O conceito de valor público refere-
se à geração de bens e serviços voltados ao interesse coletivo, tendo como propósito central a
melhoria da qualidade de vida individual e comunitária, a promoção da justiça social e a
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preservação ambiental. Nesse sentido, a inovação social se distingue da lógica de mercado
tradicional, pois não busca a maximização do lucro, mas sim a criação de valor de interesse geral.
Assim, entende-se que a inovação social é, por natureza, uma forma de inovação pública —
independentemente do setor em que ocorre — uma vez que produz impactos voltados ao bem
comum (Desmarchelier, Djellal e Gallouj, 2021).

Na ISSP, o envolvimento do cidadão é componente estruturante quando
compreendido como participação ativa no ciclo do serviço — do diagnóstico ao desenho,
implementação e avaliação — em arranjos colaborativos que visam valor público (bem-estar,
equidade, sustentabilidade). Essa centralidade decorre do reconhecimento da expertise situada
dos usuários/coletivos e da capacidade da participação de qualificar, legitimar e tornar efetivas
as soluções (Desmarchelier, Djellal e Gallouj, 2021).

Diversas estruturas conceituais foram desenvolvidas para orientar iniciativas de
inovação social (Ramadani et al., 2020; Desmarchelier et al., 2021; Eseonu, 2021) e para
entender a dinâmica complexa da inovação social. Elas geralmente enfatizam a importância de
entender o contexto social, envolver as partes interessadas de forma eficaz e desenvolver
soluções sustentáveis. Apesar do crescente corpo de pesquisas sobre inovação social, lacunas
significativas de conhecimento permanecem. Mais pesquisas são necessárias para desenvolver
estruturas mais robustas para entender e medir o impacto da inovação social, explorar as
condições específicas que promovem a implementação bem-sucedida em diversos contextos e
desenvolver estratégias eficazes para ampliar e sustentar inovações (Ramadani et al., 2020;
Desmarchelier et al., 2021; Eseonu, 2021).

Tanto a inovação social quanto a inovação em serviços públicos envolvem a cocriação
de valor entre governos, ONGs, cidadãos e empresas. Isso vai além de simplesmente consultar
os cidadãos; requer envolvê-los ativamente no design, implementação e avaliação de serviços
públicos. Merlin-Brogniart (2024) discute o papel das redes multiatores, incluindo cidadãos, na
condução da inovação social dentro dos serviços públicos. Sørensen e Torfing (2015) enfatizam
a importância da colaboração e da nova governança pública na condução da inovação pública,
que muitas vezes se sobrepõe à inovação social.  

No recorte latino-americano, verifica-se inovação social em serviços públicos (ISSP)
associada a processos cocriativos, o que demonstra a aplicabilidade do conceito em países em
desenvolvimento. Em São Paulo, análises de três iniciativas (Zona de Velocidade Reduzida, Rotas
Seguras para a Escola e Ruas Completas) descrevem oficinas, painéis interativos e intervenções
táticas como dispositivos de cocriação entre poder público, Organizações da Sociedade Civil
(OSCs) e comunidades, com efeitos de reapropriação do espaço e aprendizagem institucional —
ainda que com barreiras de financiamento e normativas (Cruz e Paulino, 2019; Cruz e Paulino,
2020; Stuchi, Paulino e Gallouj, 2022; Cruz et al., 2022). Essas evidências, somadas a outras
iniciativas na Colombia (Padilla-Llano, Reyes-Schade e Tapias-Martinez, 2025), no Equador em
escola (Abad, Ramírez, Astudillo, 2024), parque (Corrales, 2022), laboratórios itinerantes
(Ríos-Mantilla, 2022), em campos universitários no Brasil (Stuchi et al., 2025) e na Argentina
(Gargantini, 2019), reforçam que ISSP e cocriação não são exclusivos de contextos
europeus/norte americanos.
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4.2 Inovação social e mobilidade ativa

A mobilidade ativa é um campo privilegiado para inovação social em serviços públicos
(ISSP) porque permite experimentar soluções de baixo custo e alta reversibilidade, envolvendo
usuários em todo o ciclo diagnóstico → desenho → implementação → avaliação, o que reduz
riscos, amplia legitimidade e produz aprendizado institucional (Cruz e Paulino, 2019; 2020; Cruz,
Paulino e Gallouj, 2022; Stuchi et al., 2025). Os co-benefícios mensuráveis — segurança viária,
saúde, vitalidade local e ambiente — viabilizam avaliações antes/depois e sustentam decisões
de escalonamento (Abad, Ramírez e Astudillo, 2024).

As evidências latino-americanas reforçam esse papel. Em São Paulo, OSCs e órgãos
públicos coproduzem pilotos táticos (acalmamento, travessias, alargamento de calçadas) com
métodos de avaliação que apoiam a consolidação de soluções (Cruz e Paulino, 2019; 2020; Cruz,
Paulino e Gallouj, 2022). Em campi brasileiros, living labs articulam oficinas, dados espaciais e
complete streets para qualificar conexões pedonais e a governança do território (Stuchi et al.,
2025). Em Cuenca, intervenções no entorno escolar foram acompanhadas por monitoramento
ambiental (qualidade do ar) para orientar ajustes (Abad, Ramírez e Astudillo, 2024). Em
Barranquilla, a cocriação de instalação efêmera ativou sociabilidades e gerou lições de
continuidade (Padilla-Llano, Reyes-Schade e Tapias-Martínez, 2025). Em Latacunga, o Wayfinder
estruturou diagnóstico e diretrizes cocriadas para ações de curto prazo (Corrales, 2022). Em
Quito, os Laboratórios Itinerantes de Urbanismo Tático (LIUTs) articularam formação,
participação e justiça espacial em múltiplas edições (Ríos-Mantilla, 2022). Em Córdoba, o
urbanismo social/tático atuou em contextos de insegurança e informalidade, usando esporte e
lazer como vetores cívicos (Gargantini, 2019).

4.3 Relação entre inovação social, cocriação e participação cidadã

Na literatura analisada, a participação cidadã se manifesta como cocriação ao longo do
ciclo da inovação social, conforme resumido no Quadro 3. A comparação dos casos mostra que
a cocriação se distribui ao longo de quatro etapas — diagnóstico, desenho, implementação e
avaliação, considerando que nem todas as etapas da cocriação ganham a mesma ênfase em todo
lugar/tempo: algumas cidades concentram esforço em diagnóstico/codesign, outras em
implementação rápida, e outras em avaliação/institucionalização.



Edição em Português e Inglês / Edition in Portuguese and English - Vol. 13, N. 48, 2025                              

11

Quadro 3 – Participação cidadã como cocriação na literatura (síntese por etapas)
Etapas de cocriação

Local/Estudo Diagnóstico 
(participação)

Desenho 
(codesign)

Implementação 
(coprodução)

Avaliação / 
Equidade / 

Aprendizagem
Brasil - SP – Zonas 40 
(Santana; São Miguel 
Paulista) e Rua 
Completa Joel Carlos 
Borges (Cruz e 
Paulino, 2019; Cruz e 
Paulino, 2020; Stuchi, 
Paulino e Gallouj, 
2022; Cruz et al., 
2022)

Mapeamento de 
iniciativas e atores; 
OD/emit.; leitura 

urbana; entrevistas e 
oficinas com usuários 

e órgãos públicos

Codesenho de 
serviços/
arranjos e 

geometrias: 
redução de 
velocidade, 

alargamento de 
calçadas, 
travessias

Intervenções táticas
temporárias (testes)
seguidas de ajustes 
e, quando possível, 
consolidação/perm
anência; operação 

conjunta com 
secretarias

Auditorias e leituras
de campo; 
entrevistas; 

inspeções técnicas; 
propensity score 
matching; análise 

de aceitação e 
reapropriação do 

espaço

Colombia - 
Urbanismo tático e 
arquitetura efêmera 
na orla [Playa de 
Puerto Mocho] 
(Padilla-Llano,Reyes-
Schade e Tapias-
Martinez, 2025)

Leitura situacional da 
orla; identificação de 
déficits de encontro/

sociabilidade

Cocriação de 
intervenção 

efêmera 
(acupuntura 
urbana) com 
atores locais

Instalação efêmera 
+ programação para

ativar o espaço

Observação de 
uso/impacto; lições 
para etapas futuras

Equador – Urbanismo
tático em entorno 
escolar e qualidade 
do ar (Abad, Ramírez, 
Astudillo, 2024)

Levantamento de 
poluição/ruído no 

entorno escolar (linha
de base)

Planejamento 
de 

contramedidas 
táticas com 
socialização

Intervenções de 
urbanismo tático no

entorno escolar

Monitoramento 
antes/depois da 
qualidade do ar

Equador - Urbanismo 
tático em parque 
urbano (Corrales, 
2022)

Diagnóstico 
Wayfinder 

(socioecológico) com 
usuários do parque

Cocriação de 
diretrizes/ideias

para 
apropriação do 

parque

Carteira de ações 
táticas de curto 

prazo

Validação 
qualitativa e 

viabilidade de 
execução

Equador - LIUTS – 
Laboratórios 
Itinerantes de 
Urbanismo Tático 
(Ríos-Mantilla, 2022)

Reconhecimento de 
capacidades e 

conflitos no bairro 
Lucha de los Pobres

Laboratórios 
itinerantes para 

co-criação de 
soluções de 

bairro

Seis edições de 
ações táticas 
(2016–2018)

Apropriação 
cidadã/justiça 

espacial (evidências
qualitativas)

Brasil - Campus 
caminhável 
(Stuchi et al., 2025)

Leitura GIS, relatórios 
e registros de 

oficinas; identificação 
de gaps 

pedonais/cicloviários

Oficinas/living-l
ab; desenho 
iterativo de 
complete 
streets no 

campus

Pilotos de 
urbanismo tático 

nas conexões 
pedonais

Reflexões 
qualitativas sobre 
caminhabilidade e 

governança

Argentina - 
Urbanismo tático em 
áreas vulneráveis 
(Gargantini, 2019)

Segregação/
insegurança; perda de

espaços públicos

Ferramentas de 
gestão e projeto

(urbanismo 
social/tático)

Ações comunitárias 
em esporte/lazer 

como vetores

Modelo proposto e 
análise de efeitos

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

No diagnóstico, destacam-se oficinas, leituras comunitárias do território e
mapeamentos participativos; em São Paulo, OSCs como Cidadeapé, Corrida Amiga e SampaPé!
estruturam escutas e levantamentos de problemas/prioridades dos pedestres, funcionando
como ponte entre comunidades e Estado. 

No desenho, os casos convergem para codesign de soluções de baixo custo e rápida
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execução (por exemplo, acalmamento, redesenho de travessias e rotas seguras em entornos
escolares); em Cuenca (Equador), as soluções táticas derivam de socializações com a
comunidade escolar e de medições ambientais que orientam a escolha de dispositivos e áreas
de intervenção (Abad et al., 2024). A implementação ocorre como coprodução: instalações
efêmeras e mutirões ativam o espaço público — vide a Biblio-TK em Barranquilla, elaborada e
montada com os moradores como “acupuntura urbana” para reapropriar a orla de Puerto
Mocho (Reyes Schade et al., 2025).

Na avaliação/aprendizagem, os estudos latino-americanos combinam devolutivas
qualitativas com métricas simples: em Cuenca, após as intervenções escolares, mediu-se queda
de ~30% nas partículas sedimentáveis ainda que sem redução expressiva de ruído, oferecendo
insumos para iteração do desenho; em Campinas, o campus/living lab da UNICAMP integra
oficinas e sessões participativas para refinar projetos de Ruas Completas e caminhar, com ênfase
em coordenação entre atores e governança do território do conhecimento, reforçando o papel
de políticas integradas e da comparação entre metrópoles para orientar prioridades de
participação e desenho de serviços.

A literatura evidencia que a participação cidadã se manifesta como cocriação ao longo
de todo o ciclo da IS — diagnóstico, desenho, implementação e avaliação, mas a ênfase relativa
em cada etapa varia conforme o contexto: onde há marcos e equipes consolidados (São Paulo),
o processo tende a ser desenho/implementação-intensivo com monitoramento progressivo; em
situações de maior risco local (entornos escolares em Cuenca) ganham peso o diagnóstico
participativo e as medições para orientar desenhos de baixo custo. Essas iniciativas apoiam o
objetivo do artigo que busca analisar a cocriação como foco para análise da participação cidadã
na mobilidade ativa permitindo identificar mecanismos (e não apenas descrever fenômenos)
que explicam como processos participativos e de cocriação se traduzem, ou não, em
institucionalização de soluções de mobilidade a pé em contextos latino-americanos.

4.4 Transição de intervenções táticas para soluções permanentes

Em continuidade à síntese das etapas na cocriação apresentadas no Quadro 3
(diagnóstico → desenho → implementação → avaliação) e em diálogo com os objetivos
específicos II–III, esta seção discute como e em que condições intervenções táticas se convertem
(ou não) em soluções permanentes, com base nos casos sistematizados. Intervenções táticas
são ações urbanas rápidas, experimentais e de baixo custo, empregadas para reconfigurar o
espaço público, estimular a mobilidade a pé e testar ajustes de desenho no ambiente construído.
Nos contextos analisado, as iniciativas combinam escuta e leitura comunitária do território,
codesign de soluções simples (acalmamento, travessias, rotas seguras), coprodução em
mutirões/instalações efêmeras e devolutivas com base em percepções e dados de uso. Ao
mesmo tempo, enfrentam desafios de legitimação jurídica e institucional, que limitam escala e
durabilidade quando não há lastro regulatório e arranjos de gestão estáveis (Riondet-Costa et
al., 2018; Tavares e Medeiros, 2020).

A passagem do tático ao permanente depende de um conjunto articulado de fatores
(Figura 1). Em primeiro lugar, decisão/lastro normativo e envolvimento institucional (leis,
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decretos, portarias, diretrizes e rotinas internas) são decisivos para estabilizar o que foi testado;
em São Paulo, por exemplo, o debate e a prática em torno de Zona de Velocidade Reduzida,
Rotas Seguras para a Escola e Ruas Completas mostram como pilotos cocriados podem ganhar
programáticas quando ancorados por regras e procedimentos (Stuchi et al., 2022; Florindo et
al., 2024). Em segundo lugar, a mobilização comunitária contínua — frequentemente mediada
por OSCs — sustenta legitimidade e ajustes finos; em Barranquilla, intervenções efêmeras e
programação cultural ativaram a orla (Padilla-Llano et al., 2025); em Latacunga, o Wayfinder
guiou diretrizes e ações táticas de curto prazo (Corrales, 2022); em Quito, os LIUTS articularam
formação, participação e reapropriação do território (Ríos-Mantilla, 2022). Em terceiro lugar,
recursos e capacidades organizacionais (orçamento, equipes, coordenação intersetorial, rotinas
de operação e manutenção) condicionam a continuidade: em Barranquilla, a intervenção Biblio-
TK evidencia ganhos de reapropriação do espaço, mas também os limites de manutenção sem
arranjos formais e orçamento (Reyes Schade et al., 2025); em Cuenca, a medição antes/depois
(ambiental e de uso) oferece base técnica para replicar e ajustar intervenções escolares (Abad
et al., 2024); em Campinas, a governança tipo living lab sustenta ciclos de teste–ajuste–escala
em propostas de Ruas Completas no território de conhecimento (Stuchi et al., 2025). Em suma,
ausência de marcos e financiamento fragiliza a perenização, enquanto apoio público, parcerias
com o terceiro setor e coalizões multiatores favorecem a consolidação (Tavares e Medeiros,
2020; Sadé, 2024).

Figura 1 – Conjunto articulado de fatores
Decisão/lastro normativo e 
envolvimento institucional 

• Leis, decretos, portarias
 Diretrizes e rotinas internas
 Responsáveis e prazos 
definidos

Mobilização comunitária 
contínua 

• OSCs como mediadoras
 Repertórios participativos 
(oficinas, mapas)

• Devolutivas e ajustes finos

Recursos e capacidades 
organizacionais 

• Orçamento e manutenção
 Equipes e coordenação 
intersetorial
 Procedimentos e 
monitoramento

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

Do ponto de vista organizacional, três mecanismos aparecem de forma recorrente nos
casos estudados: (i) governança participativa/cogestão e papéis claros entre órgãos, OSCs e
comunidades; (ii) monitoramento e feedback iterativo (combinando evidências qualitativas e
métricas simples de uso/ambiente) para orientar redesenhos e decisões; (iii) integração
intersetorial e advocacy para incorporar as inovações em agendas, orçamentos e planos,
conforme a Figura 2. Esses mecanismos suportam aprendizagem contínua e adaptabilidade,
condições para que intervenções táticas deixem de ser apenas demonstrações e passem a
compor a governança urbana de forma estável (Santos et al., 2024; Machado et al., 2023). 
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Figura 2 – Mecanismos para converter intervenções táticas em soluções permanentes

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

Em síntese, a institucionalização do tático ao permanente depende de diversos
mecanismos como marcos regulatórios formais que convertam pilotos em política (Cruz;
Paulino; Gallouj, 2022), capacidades e governança para sustentar ciclos de teste–ajuste–escala
(Stuchi et al., 2025) e o monitoramento/aprendizagem que fortalecem decisões. 

5 CONCLUSÃO 

Este artigo partiu do problema de compreender como a participação cidadã, com o
foco na análise da cocriação, contribui na introdução de soluções para a mobilidade a pé em
cidades de países em desenvolvimento, especialmente em São Paulo, em diálogo com
experiências de outras cidades da América Latina. Ao combinar revisão da literatura com
procedimentos metodológicos que permitem identificar etapas da cocriação e mecanismos de
institucionalização, o estudo oferece lentes para observar processos que, com frequência,
permanecem invisíveis em leituras exclusivamente normativas ou estatísticas.

Em primeiro lugar, o trabalho desloca o centro de gravidade do debate sobre inovação
social em serviços públicos (ISSP) — comumente ancorado em experiências europeias e norte-
americanas — para contextos latino-americanos, demonstrando aplicabilidade conceitual e
operacional em São Paulo. Em segundo lugar, propõe uma operacionalização fina da cocriação
ao longo do ciclo da inovação social (diagnóstico, desenho, implementação e avaliação),
oferecendo instrumentos de observação e categorias analíticas que podem ser replicados em
outras cidades. Em terceiro lugar, sistematiza mecanismos de transição do tático ao permanente
— articulação normativa/decisória, capacidades organizacionais/governança, recursos e
repertórios de participação —, contribuindo para um quadro explicativo de institucionalização
de intervenções. Por fim, ao comparar achados locais com evidências latino-americanas, o artigo
explicita convergências (papel do urbanismo tático como laboratório público, centralidade de
OSCs na mediação) e lacunas (monitoramento, orçamento plurianual, critérios de equidade
territorial), ampliando a agenda de pesquisa e de gestão pública.

A literatura e os documentos analisados indicam que a participação cidadã se expressa
como cocriação em todas as etapas do ciclo, mas com maior densidade em diagnóstico (oficinas,
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mapeamentos participativos) e implementação (pilotos/urbanismo tático); desenho e avaliação
aparecem, em geral, menos formalizados, o que ajuda a explicar dificuldades de continuidade.
Observa-se o papel estruturante das OSCs como ponte entre comunidades e Estado,
organizando repertórios participativos, armazenando memória dos processos e sustentando
pautas para além de ciclos políticos. O urbanismo tático emerge como dispositivo de baixo custo
e alto valor demonstrativo, capaz de produzir aprendizagem coletiva, legitimação pública e
evidências para decisão; porém, por si só, não garante inovação social contínua. A passagem do
tático ao permanente depende da convergência entre: (i) decisão normativa (lei, decreto,
portaria) que estabiliza o que foi testado; (ii) capacidades e rotinas dentro da administração
(coordenação intersetorial, equipes, procedimentos); (iii) recursos (orçamento dedicado,
manutenção) e (iv) repertórios de participação que mantêm apoio social e ajuste fino das
soluções. 

Em síntese, o artigo contribui ao propor uma abordagem — sensível a processos,
atores e mecanismos — que aproxima teoria e prática de ISSP e cocriação em mobilidade ativa.
Entretanto, a investigação documental revela um problema central: nem todo engajamento que
se expressa por intervenções táticas se converte automaticamente em inovação social contínua.
A transição do tático para o permanente depende de mecanismos documentados —
formalizações administrativas, apoio econômico local, e incorporação simbólica pela cidade.
Recomenda-se que estudos futuros combinem este enfoque documental com entrevistas e
oficinas para apreender intenções e sentidos dos atores, sobretudo quando o objetivo for
subsidiar políticas de replicabilidade das iniciativas.
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